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Entrevista a Miguel do Movimento Plataforma 65 

 

Entrevistador: Podemos começar a nossa entrevista pelo início da Plataforma 65: 

 

Miguel: começou principalmente na periferia de Lisboa e esse conjunto de movimentos 

começou a mobilizar, não só as comissões de moradores dos bairros, mas também 

outras associações que já estavam constituídas, que defendiam causas que não eram 

exactamente da Habitação. Alguns exemplos, porque a Plataforma não muda todos os 

dias, mas muda muito, porque as entidades entram, saem, aumenta, diminui, porque não 

é uma associação em si, é uma meta associação, uma rede, que se desenvolve conforme 

os desafios que se colocam, na altura algumas das associações que juntaram no 

momento inicial, não tinham a ver directamente com a Habitação, mas com a Imigração, 

como o SOS Racismo, a Solidariedade Imigrante, na altura a Ordem dos Arquitectos 

interessou-se, porque a questão da Habitação ainda estava por pensar, na altura a 

Arquitecta Helena Roseta era presidente da Ordem. Isto nasceu um bocadinho de uma 

reflexão, de que era mais simples que todos os interessados trabalhassem em rede e 

tivessem um objectivo em comum. O SOS Racismo não trabalha a Habitação, mas eles 

tratam com um problema grave que é a discriminação no acesso à habitação. A 

Solidariedade Imigrante, o trabalho deles é essencialmente sobre imigração em 

Portugal, não só especificamente habitação, mas é um problema que eles sentem na pele 

porque dentro do enquadramento das questões laborais, etc, e muitas vezes esse 

enquadramento em termos urbanos, significa uma certa Guetização, porque não existe 

um enquadramento social, as pessoas juntam-se, este é um processo bastante conhecido.  

 

E: Em termos de valor da variável Habitação, acha que os movimentos incorporaram 

este tema espontaneamente, tal como tratavam outros temas clássicos, ou houve uma 

adequação às necessidades expressas pelos moradores? 

 

Miguel: acho que o processo não foi assim. A questão é quando se juntaram todas elas 

percebeu-se que todas tinham um ponto em comum, é como achar o mínimo múltiplo 

comum num conjunto de vários problemas. E percebeu-se que a Habitação era um dos 

direitos fundamentais, que estava consagrada na Constituição mas não tinha nenhum 

enquadramento legal significativo, não havia uma questão de defesa assumida, por 

exemplo em relação à Saúde ou Educação, existe uma Lei de Base, de reflexão sobre o 



 

  

assunto, existe uma massa crítica que pensa, existe um conjunto de associações que 

defendem esse direito. Não é que as situações estejam bem, mas estão mais 

resguardadas com o direito. Foi nessa altura que, quando se fez essa reflexão inicial, que 

a única coisa que existia era um artigo da Constituição, daí denominou-se a Plataforma 

de Artigo 65, que é o artigo da Constituição que consagra esse direito. Portanto foi um 

processo um bocadinho inverso, isto já nasceu como uma rede, e à medida que a rede 

foi evoluindo, juntaram-se pessoas e saíram pessoas, portanto é um movimento muito 

dinâmico.  Temos várias iniciativas que promovemos mas põe-se sempre a questão da 

emergência, quando entra uma escavadora no Bairro Y, e isto é uma coisa que 

defendemos, que nos faz alguma confusão, é qual é a necessidade de desalojar pessoas 

quando não se acautelou a situação de realojamento, porque normalmente a questão da 

habitação é sempre pensada na questão das casas, e não das pessoas. Uma câmara 

municipal muitas vezes está resolvida quando se dá a demolição de barracas, porque o 

problema está resolvido, mas a família… a família não ficou lá dentro, ficou do lado de 

fora. O que é que acontece à família, os agregados familiares são retirados da equação, 

só pensam na casa. Se a casa tem boas condições ou não tem boas condições, se tem 

salubridade ou não tem, se tem arranja-se, se não faz-se a demolição, e o agregado 

familiar no meio desta equação, nunca é tomado. E nós começámos a trabalhar com as 

pessoas nesse caso. E trabalhamos com algumas Comissões de Moradores, algumas 

constituíram-se neste próprio processo, havia bairros que não tinham associação de 

moradores, porque até aí não sentiam necessidade, quando os seus direitos fundamentais 

começaram a ser atropelados, é obvio que se auto organizaram. Isto não é um processo 

normal, (…)  

Algumas das nossas actividades passam por alguma reflexão científica, e fizemos um 

levantamento sobre política habitacional, e fomos buscar tudo o que influenciava a 

esfera e percebemos que toda esta legislação estava dispersa, encontramos muitos 

buracos, percebemos que os mecanismos foram criados por si, dispersos, havia um 

problema, mas não havia uma estratégia global, porque o artigo é genérico, é um 

garante constitucional, que dizem que todas as acções do Estado devem ser dirigidas ao 

movimento da habitação, e uma das coisas que saiu da Manifestação de Fevereiro de 

2006, foi uma petição pelo Direito à Habitação. Essa petição pedia à Assembleia da 

República que legislasse, à semelhança de outras áreas como a saúde, criasse uma Lei 

de Bases da Habitação. Juntámos legislação e uma análise da legislação congénere que 

existe em Espanha, França, Grã Bretanha e África do Sul, que julgamos que são 



 

  

ferramentas e que podem ser usadas. Na África do Sul, há um garante constitucional que 

impede que as pessoas sejam desalojadas sem ter uma alternativa. Isto é, muitas vezes 

assistimos a isto, as pessoas são desalojadas, situações em que a casas é demolida, a 

pessoa desalojada e só três meses depois é que arranjam uma solução, qual foi a 

necessidade neste espaço, que esta família seja desenquadrada, e a casa poderia 

permanecer até que fosse feita de forma definitiva. Parece uma questão simples, a 

legislação da Catalunha é sem dúvida mais completa, com algumas das dimensões que 

nós defendemos, que o problema da habitação está ligado à especulação imobiliária, ao 

problema dos solos, muitas vezes há uma falta de transparência, porque o mercado da 

habitação em Portugal e em muitos países é um mercado bolsista, não é um preço real, 

não é um preço dos cereais, não tem a ver com a procura, com a oferta, com a 

quantidade do produto, com o preço real, não é um mercado bolsista, existe uma 

especulação, e nós neste momento estamos num momento de queda. A bolha 

imobiliária de que falam, é muito semelhante ao que acontece na bolsa de valores, que é 

termos um conjunto de acções sobrevalorizadas face ao seu valor real (…) 

Defendemos que os instrumentos criados não tenham uma escala unicamente nacional 

mas devem ser enquadradas aos diferentes níveis, diversidade de soluções e soluções 

aproximadas do local, nos locais de habitação, que é um dos eixos.  

E: E as particularidades de Lisboa? 

 

M: Pela escala e por ser intermunicipal, que é uma questão que se levanta também no 

Porto, em Lisboa… não podemos falar no concelho de Lisboa, porque o que existe é a 

grande área metropolitana, e em Lisboa perde-se população, mas noutras zonas ganha-

se, se aqui o problema dos devolutos cresce, noutros sítios é construção nova que 

cresce, se se diz que não existem barracas em Lisboa, mas existem ao longo de toda a 

sua fronteira administrativa, ali junto às vias de acesso, 50 metros para lá já existem, 

Lisboa é maior que o concelho, é uma relação, o conceito de Lisboa, é uma relação 

entre municípios, que estão aqui nesta área, portanto esse problema tem uma escala 

muito diferente. Por exemplo em Lisboa existem praticamente 70 mil fogos devolutos, 

existe um problema com os números, os INE tem uns números, a CML tem outros, por 

isso pelo menos 60.000 existem. Por isso nós queríamos esta questão tratada de uma 

forma séria, nós sabemos que existem situações destas noutros sítios, mas só uma fatia 

desta área serviria para resolver os problemas de habitaçionais nesta área, não é preciso 

usar tudo. O que nós defendemos é uma certa inovação, neste campo da Habitação. 



 

  

Uma das coisas que defendemos é a passagem de uma Política de Habitacional Social 

para uma Política Social de Habitação, a ideia de que não é a construção de novos 

Bairros de Habitação Social que vai resolver o problema, mas sim o acesso à Habitação, 

e no fundo vamos voltar aos agregados familiares, a que as pessoas possam pagar, 

possam ter acesso e ser compatível com os seus rendimentos. Arrendamento e venda 

também. Porque a verdade é assim, e agora vamos ser práticos, e a própria legislação a 

defenda, mas não cumprida, sempre que existe uma reabilitação, em que entra uma fatia 

de dinheiro estatal, esse é dinheiro dos contribuintes. Se a seguir esse edifício vai servir 

para especulação imobiliária, é dinheiro dos contribuintes que está a contribuir para a 

especulação que eles vão pagar” O que nós defendemos é que se aquele edifício recebeu 

dinheiros públicos não pode servir para a especulação fundiária, portanto tem de ter uma 

renda condicionada, tem de ter um preço de venda condicionado. Há aqui que diferir 

entre o mercado livre e o mercado social da habitação, sempre que a mão do Estado 

regulamenta, dá esse enquadramento, não pode ser utilizado por ele mesmo para fazer 

especulação, que tem muitas vezes esta tentação. O Estado e as Autarquias, eles 

próprios são motores de especulação, portanto não regulamentam o mercado, fazem o 

contrário.” (…) As próprias câmaras contribuem, ao fazerem uma operação de 

licenciamento, de recuperação urbanística, por exemplo está aqui um edificio em mau 

estado, o proprietário, faz um pedido de licenciamento à câmara, automaticamente o 

prédio que valia 5.000 vale 50.000, porque já tem um projecto aprovado pela câmara. O 

que a câmara fez? Emitiu um papel-moeda, especulou.” 

 

Sobre 1993 e a Presidência Aberta e o PER. 

Miguel: O PER, inicialmente pensado para as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, 

era um instrumento que servia para resolver, parte desse contexto que disse, parte do 

contexto também de algumas organizações que já existiam na altura, uma das 

interessantes é na Quinta da Serra em Loures em que há uma mobilização, já nessa 

altura em 92 já começam a ser demolidas barracas e as pessoas fazem uma vigília com o 

apoio da igreja na altura, começa uma reivindicação da própria associação de 

moradores, não é só a Presidência que leva, é uma conjugação de interesses. O que se 

passa com o PER pretendeu resolver a questão, no fundo fez um instrumento estático, 

fez-se o recenseamento das famílias em 93 e 95 e disse “estas são as famílias, estes são 

os realojamentos, esta é a solução do problema”. O que se passa é que passaram 15 anos 

e o PER não está concluído. Só uma percentagem do PER está cumprido. Só eu em 15 



 

  

anos as pessoas nascem, morrem, entram, saem, muda. Os agregados mudam, 

divorciam-se, casam-se, e como é que esta situação se resolve, como é que se constrói 

um instrumento que para ser estático, tinha de ter uma solução estática, não tinha e ao 

final de uma década, o instrumento estava esfrangalhado. Não era possível, a verdade é 

que houve essa compreensão, mas ao mesmo tempo a questão bloqueou, as próprias 

câmaras municipais, que estão como intermediário entre o Estado e a solução da 

resolução do Problema, foi a quem foi colocado o ónus de resolver o problema, e eles 

usaram alguns dos fundos para resolver o problema, mas depois com o endividamento 

das autarquias ficaram ali com um problema para resolver e não quiseram mais investir 

em Habitação. Segunda questão, usou-se o próprio PER para se escusar porque hoje em 

dia, as autarquias dizem o seguinte: “Ah, mas aqueles agregados são não PER e 

portanto não têm direito”. Todos têm direito à habitação sejam PER ou não PER. Houve 

bairros que fizeram essa reflexão e disseram ou há solução para todos, ou não é só para 

os PER. Os PER juntaram-se aos outros e disseram que a solução era para o Bairro. A 

separação entre PER e não PER ajuda a dividir o bairro e um bairro dividido é um 

bairro perdido. Qual é a estratégia? Agrupam-se PER e não PER, vão-se tirando os PER 

um a um até que só ficam não PER e nesse dia faz-se a demolição do Bairro. Mas as 

pessoas têm direito a uma habitação condigna, têm direito a uma habitação compatível 

com os seus rendimentos. E porque são passadas a escavadora? Nós perguntamos 

isso…Porque é que algumas pessoas têm direito a realojamento e as outras não têm, 

porque é que houve um recenseamento algures em 1993, há 15 anos, não faz sentido. 

Isto logicamente a analisarmos a frio não faz sentido nenhum. Obviamente que as 

intenções do PER eram boas, e as intenções do PROHABITA, que o vai substituir 

também são boas, mas se sofrer do mesmo mal vai sofrer do mesmo problema, por isso 

estamos a semear um problema. O PROHABITA tem de ser mais flexível do que o PER 

foi. Porque no Bairro da Liberdade o que se passou como noutros sítios, fez-se esse 

levantamento, fez-se essa análise estático e partir dai vamos resolver. Porque é que a 

construção dessas vias que forçaram um processo de realojamento, porque é que a 

construção dessa via, não trazia a solução do problema? Nós temos uma série de 

problemas que vêem em breve, se na altura a construção da ponte 25 de Abril levou 

algumas das barracas de onde assentava o tabuleiro, e o TGV que aí vem? Que bairros é 

que vai limpar? E as vias de acesso para o novo Aeroporto, que bairros é que vão 

limpar? Porque o elo mais fraco nestas coisas é sempre este, o elo mais fácil de dividir, 

porque se tentarem fazer isto numa zona de urbanização consolidada as pessoas as 



 

  

pessoas não aceitam quando tentaram por um viaduto ali na Avenida Estados Unidos da 

América, com a Gago Coutinho, as pessoas reuniram-se e disseram que não. E o viaduto 

não está lá. E o esforço da Plataforma é tentar que estas pessoas, que estão numa 

posição complicada, e sensível, elas próprias se auto organizam e juntam-se à 

Plataforma no sentido de fazer uma espécie de muralha contra esta situação porque são 

o elo mais fraco. Dentro destes bairros infelizmente, há todo o tipo de situações, 

familiares, classes sociais, proveniências, tudo. Porque o problema é cada vez mais 

variado. Económicos, Sociais, tudo, porque hoje em dia o estigma do Bairro é cada vez 

mais variado. O próprio problema económico que Portugal atravessa faz com que a 

Habitação seja um factor de risco onde as pessoas perdem muitas vezes o seu poder 

económico. A tal lenda que era mais barato a compra era mais barato que o aluguer, que 

se fez nos últimos anos, que a construção nova era melhor do que a reabilitação, todas 

essas ideias pré concebidas que não são verdadeiras, e que no fundo alimentaram o 

negócio da construção civil nos últimos anos, fizeram com que a população em geral em 

Portugal é mais frágil em relação a esta questão. A habitação hoje é uma cruz e não um 

direito, portanto está invertido. As barracas não diminuíram, os Bairros Sociais não 

diminuíram, esse é um problema crescente, o número de famílias em má condição de 

habitabilidade cresce não diminui, as pessoas estão cada vez mais num problema de 

carência habitacional, e um problema financeiro crescente, logo esta situação se não for 

travada tem tendência em aumentar, nós começamos a ve a situação cada vez mais 

heterogénea. Neste bairros, e não estamos a falar de bairros de barracas, bairros 

degradados, que depois as pessoas mobilizam-se e movem-se na cidade conforme as 

suas próprias necessidades, se num sítio não têm capacidade , movem-se para um mais 

barato, onde a rede social é mais complicada, onde deixam de ter acesso os automóveis, 

onde deixam de ter acesso a transportes, e as pessoas movem-se para situações cada vez 

mais frágeis habitacionais.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

Entrevista a Orlando, Membro da Assembleia de Freguesia e Proprietário no Bairro. 

 

E: Conte-me então como começou a sua relação com o bairro, dizia-me que o seu pai 

foi dos primeiros moradores. 

 

O: O meu pai nasceu em 1914 e veio para aqui com três, quatro anos, vindos das Beiras. 

Os primeiros ocupantes desta zona nem vieram para aqui (zona junto ao aqueduto), 

habitaram aqui numa pedreira, aqui na Serra de Monsanto, esses é que foram os 

primeiros habitantes. Primeiro era uma pedreira, depois deixaram de explorar a 

Pedreira, e nos orifícios dessa pedreiras, essas pessoas que vieram das Beiras e do 

interior do país, acabaram por ocupar essas grutas, essas cavernas. Ainda lá estão, agora 

bastante acessíveis, por acaso, agora é uma área de lazer, onde os jovens podem fazer 

rappel e por aí a fora... 

 

E: O seu avô veio para Lisboa e veio trabalhar em.. 

O: Ao princípio a trabalhar como picheleiro, mas depois e principalmente ao comércio. 

Tinha uma taberna mercearia, na altura já havia um bocado de shopping, precisa-me 

aqui na Rua de S. Jacob, aqui a meio…Havia aqui algumas hortas, que a pouco e pouco 

foram eliminadas face à necessidade de construção. Este bairro começou totalmente por 

ser um bairro de Barracas, todo de madeira e a pouco e pouco as coisas se foram 

transformando clandestinamente, porque muito poucas casas aqui são legais, legais na 

sua construção, não têm licença de habitação. È como lhe digo, tenho aqui muita família 

e eu próprio sou dono de algum terreno que está aí. O meu avô começou por comprar 

uma boa parcela de terreno e depois à sua morte os filhos herdaram, à morte dos meus 

pais herdei eu,  

 

E: Nas origens conhecidas do Bairro, é referida a venda dos terrenos pelo conhecido 

Carlos da Parteira. 

O: De facto ele foi o pioneiro, o primeiro e primeiro construtor, já tinha lido e ouvido 

sobre isso. Infelizmente não tive grandes conversas com  o meu pai sobre isso, era 

jovem e não me interessava pelo passado. Esta gente era gente com pouca educação, ou 

mesmo nenhuma, poucos doutores e engenheiros e por aí a fora, se formaram aqui e 

consequentemente eram mais do comércio e serviços, haviam bastantes operários da 

indústria naval.. 



 

  

 

E: Em relação ao nome do Bairro, confirma a relação com a ideia de Liberdade 

republicana, ou era apenas uma ideia associada aos construtores do bairro? 

O: Nasce da ideia de liberdade de ocupar e construir, isto ainda foi na primeira 

república, esse espírito de Liberdade, que como sabe em 26, acabou com Estado Novo. 

E isso depois reflectiu-se na construção, continua ilegal mas foram muito reprimidos, 

castigados com pesadas multas, porque as pessoas construíam clandestinamente, mas a 

câmara, vinha, multava, por puro castigo, porque nunca demoliram nada, porque como 

vê as coisas continuam de pé. 

 

E: Esta é a construção que vem dos anos 20, 30. 

O: Estas de alvenaria, já são dos anos 60, 70. Acaba a ideia da barraca de madeira e deu 

lugar à alvenaria, mas de uma forma desordenada e dentro das possibilidades de cada 

um, haviam aquelas que podiam construir até ao céu e outros ficavam-se pelo T0 onde 

viviam agregados de 8, 10 pessoas, por incrível que pareça. A minha família era um 

agregado de 9 pessoas, éramos 7 irmãos, dormi muitos anos com o meu irmão a seguir a 

mim, 7 anos mais velho do que eu, as minhas irmãs dormiam acasaladas, e era 

inevitável a promiscuidade, tínhamos três quartitos. Havia casos em que num cubículo, 

em que era feito o quarto, a cozinha e a sala.  

 

Passando a esse período pós 75. Que movimentos? 

O: Aqui no Bairro não houve um grande movimento, houve mais na  quinta José Pinto, 

na quinta da Bela Flor, aí foram muito mais organizados, porque aí ainda haviam 

barracas, havia mais necessidade de trabalhar essas mesmas infra-estruturas, aqui já 

havia mesmo que precário, já havia saneamento básico. Havia uma célula do PCP no 

Bairro e a maioria das pessoas estava com o partido e com as forças de esquerda. Havia 

aquela expectativa em relação á Liberdade e ao Direito à Habitação, que ano após ano, 

promessa atrás de promessa se veio esmorecendo e o partido aí devido à saída de muita 

gente, à morte dos mais velhos, ao alheamento da Juventude, vai definhando. Em 

termos de Junta, a primeira foi um conjunto de pessoas, que foi presidida pelo João 

Paiva e nas primeiras eleições dá-se a primeira vitória do partido Socialista e depois tem 

alternado. Com a Coligação PS PCP e esta é uma grande mágoa que tenho, criei grandes 

expectativas, e pensei que essa coligação saneasse e reformasse este bairro, o que não 

aconteceu.  



 

  

(Mostra o local onde nasceu) 

Foi aqui que eu nasci e vivi até aos 15 anos, neste pátio, que não era assim, nada disto, 

foram-se criando anexos e aqui est+a esta construção desordenada,  e isto tinah a ver 

com o poder económico, primeiro eram barrcas porque as pessoas não tinham dinheiro 

para mais, depois começaram a ter capacidade, começaram a construir, foram criando as 

suas condições. Eram cubículos, muito pequenas, mas depois em 74, 75 as pessoas 

foram melhorando as casas, começou a haver melhor capacidade económica, e as 

pessoas começaram a alargar, para onde podiam, para os lados, ou para cima. 

 

E: Passando ao período da década de 90, temos a construção do eixo Norte Sul, e pela 

primeira vez construção orientada no Bairro.. 

O: Nós só tivemos habitação nova no Bairro da Liberdade porque se rasgou o bairro 

com o Eixo Norte sul, não fosse essa infra-estrutura e tudo estava na mesma, aí mais 

uma vez a Coligação portou-se mal, porque não foram tomadas condições prévias, para 

o realojamento dessas pessoas, 700 famílias, foram afectadas pelo eixo Norte Sul (…) e 

no meu entender é assim que se deve trabalhar, tem de se fazer habitação prévia para 

essa população e não, foi assim um bocado desordenado, umas pessoas foram para o 

Padre Cruz, outras para as Furnas, outras optaram por comprar casa própria, e foram 

desmanteladas. 

 

E: Qual é o nome dado àquela zona onde está situado o Eixo Norte Sul? 

O: era a Quinta do Cardim, grande parte da Rua C quase toda comida pelo Eixo e havia 

uma outra zona que desapareceu por completo, que era o Casal de Sola, uma 

Urbanização que havia no Planalto e que desapareceu por completo. 

 

E: O desejo dos desalojados era o retorno? 

O: Sim e foi aí que a coligação falhou, foi prometido que em dois anos regressavam ao 

bairro, não as 700, isso nunca prometeram, prometeram 300 famílias que regressariam. 

Não chegaram a regressar 100, para as quais se construíram condições, quase 8 anos 

depois, creio eu, 1992..2000. Oito anos depois é muito difícil regressar, quando se leva 

filhos de tenra idade, oito anos depois um miúdo já está enraizado. Os comerciantes que 

saíram criaram a sua clientela, está lá e não vão arriscar em voltar. Em relação ao bairro 

de destino, mais uma vez se portaram mal porque é sempre aqueles bairros, aqueles 

Gettos, é um bocado um caixote do lixo, joga-se as pessoas para ali. Mas há muita gente 



 

  

que nasceu aqui e…onde nós nascemos é que é a nossa terra, e há ainda hoje muita 

gente que está recenseada em Campolide, e eu vejo muita gente, quase de quatro em 

quatro anos… 

 

E: Ou na Marcha… 

O: Sim nessas actividades, (uma fonte no Bairro, de origem cigana, que irá este ano 

participar nas Marchas de Campolide, referiu que muitos dos seus familiares, que vivem 

no Bairro Padre Cruz e Olivais, iriam participar como de costume na Marcha de 

Campolide. Este morador era morador de uma casa abarracada na zona da Bela Flor, 

que segundo ele já foi destruída, mas dotada de uma pequena casa de banho), porque 

ficaram ligadas, foi aqui que nasceram, foram aqui que foram criadas, e havia condições 

para regressar se houvesse vontade política. 

 

E: Passando ao século XXI, dá-se o PER e o Realojamento ao abrigo da Construção do 

Eixo Norte-sul e a Escarpa a partir de 1997 começa a ceder… 

O: A encosta… chamada escarpa Sul, porque há outro problema com a escarpa Norte 

com deslizamentos e ninguém quer saber daquilo só quando houver uma desgraça… a 

escarpa sul começa a desabar com o Eixo Norte-sul, o que aconteceu foi que a CML 

começou a fazer a expropriação do Asilo, foram expropriados e foram abandonados. 

Ainda por cima tiveram a infeliz ideia de remover as árvores de fruto que haviam por 

ali, e Oliveiras, que ajudaram ao deslizamento dessas terras. Claro que foi o Eixo Norte 

Sul porque as pessoas habitavam ali há dezenas de anos, e nunca tiveram fissuras como 

depois apareceram. Em consequência do Eixo apareceram fissuras em que cabia uma 

mão, O LNEC fez os registros… Isto em 97. Aí começam algumas famílias a serem 

desalojadas, poucas famílias, os casos mais graves. Depois houve ali uns dois, três anos 

em que não se ligou à situação da escarpa. 

 

E: Esse período coincide com o fim da coligação PS CDU e a vitória em 2001 de 

Santana Lopes… 

O: Aí é a catástrofe. Aí Santana Lopes procede um pouco como a coligação, como em 

1992, começa por tirar as pessoas abruptamente, sem criar condições mais uma vez, e 

gera uma situação grave para a Câmara (uma vez que muitas das casas onde as pessoas 

são realojadas são do sistema de arrendamento livre por falta de casas habitáveis da 

CML) são milhares de Euros que a câmara continua a suportar mensalmente. 



 

  

 

O: Conheço uma situação de um realojado que vive hoje em Alvalade e não pensa de 

maneira nenhuma mudar a situação que tem hoje, recordando é claro que continua a 

pagar a mesma renda que pagava aqui.. 

E: A questão é sempre a mesma, as pessoas nasceram aqui e querem voltar, não para as 

condições que tinham aqui, querem voltar para casas condignas e há condições para 

isso, há terreno… 

 

E: O Orlando pensa então que depois da Consolidação da encosta Sul, é possível voltar 

a construir? 

O: Olhe só em contos, em dois anos, perderam-se 100 mil contos. Ainda em 98, quando 

tínhamos como vereador dos transportes, o Machado Rodrigues, e foi feita uma 

consulta, uma abertura de propostas internacional, que eram 200 mil contos. Pronto e 

deixaram andar. Quando entrou o Santana Lopes, foi a primeira medida que ele tomou, 

e bem porque aquilo era inevitável, tinha-se de fazer aquela consolidação, porque aquele 

monte de terra estava a ir, por ali a baixo, teria de ser feito aquele trabalho, e Santana, 

determinado como é, mandou fazer aquele trabalho, só que já custou 300 mil contos… 

Quanto à solução acho que aquilo, como está foi abandonado tanto pela câmara como 

pelos proprietários e pelos inquilinos não é, dá-se a coincidência de se acabar com o 

Casal Ventoso, e claro, um bocado do Casal Ventoso passou para ali, as casas 

começaram a ser vandalizadas, ocupadas e usadas, para as salas de chuto, já foi alvo de 

alguns incêndios, e penso que não há condições para o retorno daqueles habitantes, com 

as casas como estão. Não creio porque mesmo com todo o dinheiro que se gaste em 

recuperação, é como se fazer uma recuperação num carro velho, não se gasta 500 contos 

num carro que tem um valor comercial de 100, acho que não se deve fazer isso, acho 

que a câmara deve demoli-las e naquele terreno construir. Aliás há um projecto… 

 

E: Apresentado em Dezembro de 2006, no Salão Paroquial com uma reacção muito 

positiva por parte dos moradores a gritarem entusiasticamente por casas.. 

O: É uma reacção natural da população que está cansada, está farta de viver neste 

escombros, nesta miséria, nestes ratos, querem desesperadamente uma habitação. 

 



 

  

E: Em termos de números a algumas fontes, nomeadamente comerciantes, falam em 

7000 pessoas no bairro na década de 90 e em 2006 a CML apresenta o Bairro com cerca 

de 1300 famílias. 

O: Aqui no Bairro da Liberdade não temos hoje mais de 3000 habitantes. 

 

E: Como tem sido o trabalho da Junta em relação ao Bairro. 

O: Foi demasiado seguidista e o problema do bairro é que não é camarário, não existem 

casas da câmara aqui, é tudo particular, privado, e ele entendia (António Henrique, 

antigo vogal de Habitação da CML), que isto era um problema dos particulares, 

ignorava os inquilinos, isto é privado mas há pessoas. A grande maioria é inquilina.  

 

O: Como se deu a entrada no Bairro? 

O: Isto aqui é familiar, muito pouca gente aqui caiu de “pára-quedas”, há aqui uma rede 

familiar, se formos aquele garoto, sabemos que o pai nasceu aqui, o avô, e assim 

sucessivamente. Há muito pouca gente que apareceu aqui há pouco tempo (mesmo a 

fonte contactada que vive em Alvalade, mesmo nascido em Angola, vive no bairro 

desde muito novo), só alguns imigrantes. Há muito pouca comunidade imigrante 

porque, aqui criou-se uma… quer dizer… não são racistas, mas são bairristas. Então é 

difícil entrar aqui, pessoas que não sejam da tal família. Embora há por aí núcleo de 

Indianos, falam pouco português. São bairrismos que se criam, éramos sectários mesmo 

dentro do bairro, esta era a zona do s. Jacob, que não se misturava com a Vila Ferro, 

nem com o Bairro da Liberdade de baixo, e para lá dos Arcos já era outro sector. O 25 

de Abril permitiu essa abertura, hoje as pessoas já são mais do Bairro da Liberdade, já 

não são de S. Jacob ou Vila Ferro, mas são mais de Campolide, do Bairro da Liberdade. 

E recordo-me que isto teve um papel importante, em 74, 75 criou-se infelizmente por 

pouco tempo, a UCC, a União dos Clubes de Campolide, em que se fez um acordo, em 

que todos os sócios, era já União Europeia em ponto pequeno, um sócio de um clube 

tinha acesso a outro clube da freguesia, bastando ser sócio de um deles, podia ter acesso 

às instalações, coisa que antes era impensável. 

 

O: Como vê a Junta de Campolide o Bairro e vice versa? 

E: Os outros são mais ricos, isso não há dúvida, e de facto não é o Vale de Alcântara 

que nos separa, há de facto uma separação real, quer a nível da junta quer da câmara, há 

pouca atenção para a zona, da linha para cá, as coisas não funcionam tão bem. Nas 



 

  

últimas eleições uma iniciativa de um grupo de moradores, desta zona, que apelaram á 

abstenção e ela aconteceu de facto, ela existiu, a verdade é que não atingiu quem 

merecia, porque os resultados assim o demonstram, os grandes culpados desta situação 

não foram atingidos. Em primeiro lugar o PS, enquanto Governo e enquanto 

responsável na Câmara, que não cumpriu a Constituição, que é obrigação do Estado 

construir habitações para os portugueses. Repare como é possível que estejamos no 

século XXI com esta construção com este tipo de degradação. O Partido Socialista 

enquanto governo, não criou estas condições de construção, porque repare é bom 

recordar que nós temos aqui construção de uma cooperativa que ainda existe, a 

Cooperativa do Bairro da Liberdade, que nasceu em 75, que construiu graças a um 

maluco, que era assim que ele era apelidado, mas esse maluco criou condições, ou deu 

condições, para que essa cooperativa fosse avante, esse “maluco” chamava-se Vasco 

Gonçalves, e foi graças a ele que a Cooperativa teve condições para seguir e construir 

cerca de 80 fogos junto à Serra de Monsanto.  

 

E: Mas apenas para os seus sócios… 

O: Exacto, uma cooperativa, é uma associação, é um colectivo, que tiveram esse direito 

em relação à ordem de chegada.  

 

E: Não houve situações de corrupção? 

O: Isso é invejas, eu nunca fui sócio daquela cooperativa, não tenho lá casa e tomara eu 

que meia dúzia de oportunistas como alguns lhe chamam, que todos os anos houvessem 

uma meia dúzia de oportunistas fizessem oitenta casas, aquela dúzia de oportunistas 

como alguém lhes chama. Começou em 75 depois mais aqueles trâmites legais, e depois 

a ocupação dá-se nos anos 80. Aqui perto do Centro Paroquial em 2001, o PER 

funciona no Bairro da Liberdade, já tinha funcionado na Quinta José Pinto e na Quinta 

de Bela Flor, onde de facto isso não pode ser escamoteado, se o objectivo era erradicar 

as barracas, ele foi praticamente 100% atingido, na Quinta da Bela Flor acabaram-se as 

barracas, na Quinta José Pinto também se acabaram as barracas, só que ao acabarem-se 

as barracas, deu lugar a terreno, e aí é que está o busílis, quando há condições para se 

construir previamente e remover tudo isto, porque nós temos cá o espaço, haja é 

capacidade política. Lá em baixo foi o realojamento do Eixo Norte-sul e naquela 

encosta em que falámos, a da consolidação, havia igualmente um projecto de 126 fogos, 

para o tal realojamento das 300 famílias. Só que não vieram 300, vieram cerca de 100, 



 

  

embora a oferta fosse maior, as pessoas já não quiseram vir. O PER só temos no Bairro 

da Liberdade, junto à Igreja, em que a grande maioria é da Vila Ferro e da Bela Flor, 

daqui foram muito poucos, começaram a desmantelar estas casas, era para continuar, 

mas ficou por aqui. 

 

E: Sobre uma figura especial do Bairro, o Padre Crespo, qual é a sua opinião? 

O: É muito fácil falar de uma pessoa que trabalha e faz obra como ele fez, é fácil 

controlar populações, qualquer pessoa que faça obra, se os demagogos dominam as 

populações, os obreiros mais ainda, creio eu, às tantas nem é o caso, às vezes os 

demagogos dominam, mas quer se queira quer não ele te obra feita, está ali. Agora é 

assim, enquanto pessoa é uma pessoa que não é fácil, lidar com o padre Crespo…um 

ortodoxo, não no sentido de leigo, religioso, ele é católico claro, mas é muito 

conservador. O Padre Crespo é um acérrimo defensor da população do Bairro da 

Liberdade, e se houver um partido, que defenda os moradores do bairro da Liberdade 

seja de esquerda ou de direita, ele está ao lado desse partido, ele já o demonstrou 

inúmeras vezes, se o partido comunista defende a população, ele está com o PCP, se for 

o PSD, ele está com o PSD. Ele não olha à cor política, é para trabalhar, vamos fazer 

obra aqui, se for para tirar esta gente da miséria ele está lá, ele analisa, vê se as pessoas 

são de confiança, se vê que há condições ele está lá, está ao lado deles, isso é inegável. 

Eu penso que e uma mais valia para o Bairro da Liberdade, com estas atitudes, só 

podemos louvar. Recuando às origens, esta parte religiosa, teve uma grande importância 

no Bairro da Liberdade, nós estamos à beira de uma instituição, a Educação Popular, 

teve um papel muito importante no desenvolvimento e apoio social e até ao apoio em 

termos de comida, que haviam pessoas que passavam fome, eu era miúdo e havia aqui 

um portão onde era distribuída a sopa e pão aos pobres. Os pobres eram recenseados e 

depois em relação ao seu agregado, x sopas e x pães, e vinham todos os dias. Uma acção 

não da Igreja Católica, porque há muita gente que confunde esta instituição com o 

patriarcado. È uma instituição católica, mas é uma organização das Irmãs do Coração, 

cujo primeiro presidente foi o Padre Maurício, que era assim que ele era conhecido, 

padre Maurício dos Santos. 

 

E: A população mantém esse fervor religioso? 

O: Por incrível que pareça, quanto mais juntos estão da Paróquia, menos crentes são, 

toda esta zona aqui, frequentam pouco e querem ter pouco com o padre. Isto tem as suas 



 

  

raízes, tem as suas origens, no passado, em que houve padres mais abertos, e que nos 

deram outras visões, depois com a vinda destes padres mais fechados, vê-se o refluxo. O 

primeiro padre desta paróquia foi o padre Galeia, era um velhote, um Italiano pá, e 

conseguiu agregar bastantes fiéis, depois alternaram padres mais fechados com outros 

abertos, recordo-me de um outro padre Italiano, esse aí uma Jóia, esse aí cativou toda a 

gente, que era o padre Giovanni, era um padre, que quando era miúdo e os padres ainda 

usavam a sotaina, e ele puxava, dava um nó na sotaina e jogava à bola connosco no 

pátio da Igreja. Depois vieram outros padres, que diziam “Rua! daqui, não quero aqui 

bola à porta da igreja, ” e penso que todos foram assim até à vinda do Padre Crespo. 

Este foi o primeiro que começou a fechar, no sentido de impor grande regras, grandes 

rigores, coisa que esta gente não estava habituada. A tal Liberdade, aqui não há regras, e 

então começaram a afastar-se a pouco e pouco. O Padre Crespo é tão rigoroso, que estas 

duas instituições nunca se deram muito bem, a Educação Popular demarca-se sempre da 

Paróquia e vice versa. Quando essa instituição começou com o Padre Maurício, esta rua, 

que se chama Rua da Capela, porque havia ali uma capela. Mas no pátio onde eu nasci, 

é a rua da Capela Velha, porque havia uma casa de habitação adaptada a Capela, e 

foram ali que se deram as primeiras missas aqui nesta zona. Depois é que foi construída 

a Capela, e as instalações da Educação Popular. Eu fui Baptizado naquela Igreja, que 

também está a cair de podre, a Igreja de Santo António de Campolide. A Paróquia surge 

em 1959, que foi simultâneo com a Junta de Freguesia de Campolide. Esse terreno na 

altura pertencia a São Sebastião da Pedreira. 

 

E: Chegados aos conjuntos habitacionais PER, que tipo de ocupação, barracas aqui de 

baixo? 

O: Com 86 fogos, e depois passamos à cooperativa, uma primeira parte lá em cima, de 

89, e esta de final da década de 90. O futuro do Bairro da Liberdade, é incontornável e 

inevitável, isto tem de ser requalificado, eu acredito naquele programa, com mais CER,s 

ou menos CER´s, com mais ou menos altura, mas eu acredito que isto tem de ser 

erradicado, rapidamente. Não se pode estar aqui a cozinhar e costurar nada nesta 

construção descontrolada, isto é mandar a baixo e construir de novo. Uma coisa é nóes 

estarmos a requalificar uma Alfama ou a Madragoa, é um crime mandar aquelas casas a 

baixo, porque aquilo são casas velhas, mas estão ordenadas, tem a sua história, as suas 

fachadas, tem a sua traça a sua arquitectura. Aqui não. Não se pode chamar Arquitectura 

a isto, isto é tudo como não se deve construir, logo não vejo outra alternativa, não é um 



 

  

rendilhado… “ah esta está boa, fica” não deve ir tudo, para mim é radicalmente, e é por 

isso que vejo aquele projecto com bons olhos. Mas em Portugal é tudo muito moroso e 

pelo que me dizem, esta em avaliação na CCDR, e que normalmente levam 5,6,7 anos, a 

avaliar e avalizar essas propostas. 

 

E: Não acha que a população deveria ser informada do andamento do processo? 

O: Eu acho que a população merece tudo, mas voltando á situação da Abstenção, e à 

forma como esta população tem votado, eu acho que tem o que merece, porque não 

mudam, porque nós portugueses adoptamos, digo adoptamos porque a maioria é assim, 

adoptamos os partidos como clubes, não conseguimos distinguir um clube de um 

partido. Eu sou do Sporting, comecei a gostar desde pequenino e não vou mudar jamais. 

Quer perca, ganhe vá para a Segunda divisão, mas quanto a partidos não penso assim,   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos do Notícias de Campolide  

1990 a 2006 



 

  

 

 

Anexo 1: Boletim da Freguesia de Campolide, 

nº 13, pags. 1-3, Eixo Viário Norte- Sul,  Abril/ Outubro de 1990. 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 2: Boletim da Freguesia de Campolide:  

“Educação Popular” para as crianças do Bairro da Liberdade,  

nº 16, pags 8 e 9, Março/ Abril de 1991. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

Anexo 3: Notícias de Campolide: Construção da Via Rápida Norte- Sul:  

Realojamento das famílias será definitivo e negociado,  

pag. 4, nº 20, Janeiro/ Fevereiro de 1992. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 4.1.: Notícias de Campolide:  

Sede do Liberdade A.C. “vítima” do progresso,  

nº 21, pag. 6, Maio/Junho de 1992. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 4.2.: Notícias de Campolide:  

Sede do Liberdade A.C. “vítima” do progresso,  

nº 21, pag 7, Maio/Junho de 1992. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 5.: Notícias de Campolide : 

Moradores do Bairro da Liberdade realojados em habitações definitivas, nº 22, pag.3, 

Julho/ Agosto de 1992. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 6 Notícias de Campolide: 

Realojamento das famílias do Bairro da Liberdade: grande operação em curso, nº23, 

pag, Novembro/Dezembro de 1992. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 6:  Notícias de Campolide: 

Realojamento das famílias do Bairro da Liberdade: grande operação em curso, nº23, 

pag  6, Novembro/Dezembro de 1992. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 7: Notícias de Campolide: 

Cooperativa “Bairro da Liberdade volta a construir habitação”, nº 24, pag.8 

Janeiro/Fevereiro de 1993. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 7: Notícias de Campolide: 

Cooperativa “Bairro da Liberdade volta a construir habitação”, nº 24, pag.9 

Janeiro/Fevereiro de 1993. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 8: Notícias de Campolide: 

: Um “livro branco” sobre a política de habitação em Portugal, nº 25, pag. 6 e 7, 

Março/Abril de 1993. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 9: Notícias de Campolide: 

A eliminação das barracas ou a demagogia com roupagens sociais, 

nº 26, pags. 2, Maio/Junho de 1993. 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 10: Notícias de Campolide: 

Câmara de Lisboa constrói habitação social em Campolide, 

nº 35, pag. 5, Julho/ Agosto de 1995. 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 11: Notícias de Campolide:  

Informação sobre o bairro da Liberdade, 

nº 40, pag. 15, Maio de 1997 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

Anexo 12: Notícias de Campolide:  

Cooperativa do Bairro da Liberdade constrói 150 fogos,  

nº 42, pag. 1, Dezembro de 1997. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 13: Notícias de Campolide:  

A palavra do Presidente: Bairro da Liberdade, 

Ano 1, nº 2, pag.1, Abril de 1998. 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

Anexo 14.: Notícias de Campolide:  

Centro Social dá respostas às carências, 

Ano 1, nº2, pags.3, , Abril de 1998. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 15.: Notícias de Campolide:  

Urbanização, habitação, e iluminação pública,  

Ano 1, nº2, pags.3, , Abril de 1998. 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

Anexo 16.: Notícias de Campolide:  

Na senda do progresso, 

Ano 1, nº 5 pag.7, Janeiro/ Março de 1999. 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

Anexo 17.: Notícias de Campolide:  

Bairro da Liberdade,  

Ano 1, nº 5 pag.7, Janeiro/ Março de 1999. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 18: Notícias de Campolide:  

Relatório e Contas do ano 2000, Pelouros de Urbanismo, Habitação, Iluminação 

Pública e Abastecimento Público (PER),  

Ano 3, nº 14, pag.5, Abril/ Junho de 2001. 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 19: Notícias de Campolide: 

Idem: Bairro da Liberdade, 

Ano 3, nº 15, pag.10, Julho/Setembro de 2001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 20: Notícias de Campolide: 

Actividades desenvolvidas no mandato,  

pag.13, Outubro/Dezembro de 2001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo 21: Notícias de Campolide: 

Bairro da Liberdade Acolhe Associações, 

 pag.16 ,Janeiro/Março2002 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo 22: Notícias de Campolide: 

Bairro da Liberdade em risco de derrocada,  

pag.7, Dezembro 2003 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 23: Notícias de Campolide: 

Autocarro “engolido” por cratera,  

pag.6, Dezembro 2003 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

Anexo 24: Notícias de Campolide: 

Santana Lopes garante realojamentos no Bairro da Liberdade até ao fim do ano,  

pag.7, Dezembro 2003 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo 25: Notícias de Campolide: 

Bairro da Liberdade,  

pag.10, Dezembro 2003 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 26: Notícias de Campolide: 

Bairro começa a ficar deserto, 

pag12, Março 2004 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Anexo 27: Notícias de Campolide: 

Idem: Moção contra as demolições, 

pag.12, Março 2004 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo 28: Notícias de Campolide: 

Idem: Campolide em Festa,  

pag.7, Junho 2004 

 

 

 



 

  

 

Anexo 29: Notícias de Campolide: 

Moção, pag.2, Dezembro 2004 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

Anexo 30: Notícias de Campolide: 

Bairro da Liberdade,  

pag.5, Dezembro 2004 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

Anexo 31: Notícias de Campolide: 

Requalificação e reconversão dos Bairros da Liberdade e Serafina, 

 pag.5 Dezembro 2005 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

Anexo 31: Notícias de Campolide: 

Lisboa doente e abandonada, 

pag.5, Dezembro 2005. 

 

 



 

  

 

 

Anexo 32: Campolide Press:  

Presidente da República visitou a freguesia no âmbito do “Roteiro para a Inclusão” 

Pag.12, Outubro 2006 
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Informação pessoal  

Apelido / Nome    Martins. João Carlos Figueira 

Morada    Rua do Vigário, número1, 1ª Andar, 1100-614, Lisboa 

Telemóvel:    96 310 72 21 

Correio (s) electrónico (s) joao_81@yahoo.com.br , joaomartins.cf@gmail.com  

Nacionalidade Portuguesa 

  

Experiência profissional  

Datas  

   Desde Julho de 2007 até Março de 2009. 

Função ou cargo ocupado Administrativo  

Nome do empregador e tipo 

de empresa 

   Totemic, Payplan, Financeira 

  

Datas  

Desde Junho de 2004 até Junho de 2007 

Função ou cargo ocupado Técnico de Recursos Humanos em IPSS 

Nome do empregador e tipo 

de empresa 

Fundação da Criança, IPSS, Apoio a crianças e famílias. Ajuda ao 

desenvolvimento 

 

  

Datas  

De Junho a Setembro de 2002 

Função ou cargo ocupado    Inquiridor 

Principais actividades e 

responsabilidades 
   Entrevista em inquérito fechado nos concelhos de Almada, Seixal e Barreiro 

sobre consumos culturais. 

Nome do empregador e tipo 

de empresa 

UNIVA, Centro de Investigação da Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas, UNL 

 

 

 

  

  

 

mailto:joao_81@yahoo.com.br
mailto:joaomartins.cf@gmail.com


 

  

Formação académica e 

profissional 

 

Datas 

 

Designação da qualificação 

atribuída 

 

Principais trabalhos 

desenvolvidos 

 

 

 

 

De Setembro de 1999 a Junho de 2004 

 

  Sociologia 

 

Seminário de investigação. Maio de 2004: “Pegar na vida pelas suas 

próprias mãos”. Trabalho na área da Sociologia Histórica e Urbana sobre as 

ocupações de casas no pós 25 de Abril, com especial incidência no Bairro 2 

de Maio na cidade de Lisboa. Aliado a este caso específico fiz igualmente 

uma análise da política habitacional entre 1933 e 1974 e a dinâmica político 

institucional que circundava a transição democrática em Portugal. 

 

Setembro de 2003 Participação num estudo sobre a comunidade africana 

residente no Bairro do Alto da Cova da Moura, na Damaia, concelho da 

Amadora, em ligação com a Associação Moinho da Juventude, associação 

do bairro. Este estudo tinha uma forte incidência sobre a socialização de 

crianças com dupla identidade: nascidos em Portugal, com educação escolar 

portuguesa e ascendência africana.  

  

Nome e tipo da organização 

de ensino ou formação 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa. 

Nível segundo a classificação 

nacional ou internacional 

14 valores 

Datas De Setembro de 2005 até ao presente momento (a terminar dissertação de 

Mestrado) 

Designação da qualificação 

atribuída 
Antropologia Urbana 

  

Maio de 2007 FICYURB- First International Conference of Young Urban 

Researchers- Participação em conferência com o Tema “Bairro da 

Liberdade: Habitação, Espaço e Visões sobre a cidade” 

 

Nome e tipo da organização 

de ensino ou formação 

 

ISCTE, Instituto Universitário de Lisboa  

  



 

  

Aptidões e competências 

pessoais 

 

  

Língua materna Português 

  

Outras línguas  

Auto-avaliação  Compreensão Conversação Escrita 

Nível europeu (*)  Compreensão 

oral 

Leitura Interacção 

oral 

Produção oral  

Inglês  

 
Utilizador 

Experiente 
 

Utilizador 

Experiente 
 

Utilizador 

Experiente 
 

Utilizador 

Experiente 
 

Utilizador 

Independent

e 

Francês  

 

Utilizador 

Independent

e 

 

Utilizador 

Independent

e 

 

Utilizador 

Independent

e 

 
Utilizador 

Elementar 
 

Utilizador 

Elementar 

Espanhol  

 

Utilizador 

Independent

e 

 

Utilizador 

Independent

e 

 

Utilizador 

Independent

e 

 
Utilizador 

Elementar 
 

Utilizador 

Elementar 

 (*) Nível do Quadro Europeu Comum de Referência (CECR)  

  

 

 


